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GABINETE DO PREFEITO

FERNANDO HADDAD
LEIS
LEI Nº 16.120, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 35/14, DO EXECUTIVO)
Confere nova disciplina ao Conselho Municipal

da Juventude, criado pela Lei n°

14.687, de 12 de fevereiro de 2008, alterando-

se a sua denominação para Conselho

Municipal dos Direitos da Juventude.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de

2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei

nº 14.687, de 12 de fevereiro de 2008, passa a ser disciplinado

na conformidade das disposições desta lei, com a denominação

alterada para Conselho Municipal dos Direitos da Juventude.

Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude,

vinculado à Coordenação de Políticas para Juventude, da Secretaria

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constitui

órgão de representação da população jovem, de caráter autônomo,

permanente, consultivo e fiscalizador da política municipal

de atendimento aos direitos da juventude.

§ 1º Para os efeitos desta lei, consideram-se jovens as

pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude deve

atender o Estatuto da Juventude e interpretar, de forma complementar,

o disposto para os adolescentes no Estatuto da Criança

e do Adolescente.

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude

tem por objetivos:

I - participar da elaboração e execução das políticas públicas

do Município para a juventude em colaboração com os

órgãos municipais;

II - colaborar com a Administração Municipal na implementação

de políticas públicas voltadas ao atendimento das

necessidades da juventude;

III - propugnar pela fiscalização e cumprimento de legislação

que assegure os direitos dos jovens;

IV - estimular a participação da juventude nos organismos

públicos e movimentos sociais;

V - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação

à implementação de programas e ações governamentais,

pertinentes à promoção da juventude, na esfera municipal.

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude

tem as seguintes atribuições:

I - propiciar a inclusão dos jovens, visando a sua cidadania

plena;

II - desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude,

objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas

para esse segmento da população no Município;

III - promover e participar de seminários, cursos, congressos

e eventos correlatos para a discussão de temas relativos à

juventude e que contribuam para o conhecimento da realidade

do jovem na sociedade;

IV - propor a criação de canais de participação dos jovens

nos órgãos municipais;

V - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e

queixas relacionadas à área da juventude, encaminhadas por

qualquer pessoa ou entidade, zelando pelo fornecimento das

respostas aos interessados;

VI - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e as normas

de seu funcionamento;

VII - denunciar aos órgãos competentes, mediante representação,

os crimes, as contravenções e as informações que

violarem interesses coletivos e/ou individuais da juventude;

VIII - realizar Assembleia Geral, de periodicidade bienal,

preferencialmente em ano distinto da Conferência Municipal da

Juventude, aberta à população, tendo como pauta principal a

eleição do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude;

IX - elaborar, em parceria com a Comissão Extraordinária

da Juventude, da Câmara Municipal de São Paulo, e a Coordenação

de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal

de Direitos Humanos e Cidadania, as diretrizes, programas e

projetos relativos à juventude, bem como avaliar o trabalho

desenvolvido;

X - acompanhar o orçamento destinado à juventude;

XI - convocar a Conferência Municipal da Juventude, para

o debate de políticas públicas, prestação de contas e avaliação

do trabalho desenvolvido, com periodicidade bienal, em ano

distinto da Assembleia Geral;

XII - aprovar o Regimento Interno e as normas de funcionamento

da Conferência Municipal da Juventude;

XIII - desenvolver atividades não especificadas neste artigo

e diretamente relacionadas à finalidade prevista no art. 2°

desta lei.

Art. 5° O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude é

órgão de decisão autônoma e de representação paritária entre

o governo municipal e a sociedade civil, composto por 42 (quarenta

e dois) membros titulares, conforme segue:

I - 21 (vinte e um) representantes do Poder Público Municipal,

sendo:

a) 1 (um) representante da Coordenação de Políticas para

Juventude, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas

para as Mulheres;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas

de Promoção da Igualdade Racial;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes,

Lazer e Recreação;

g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e

do Meio Ambiente;

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;

i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo;

j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência

e Desenvolvimento Social;

k) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal;

l) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes;

m) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços;

n) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação;

o) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação

das Subprefeituras;

p) 5 (cinco) auxiliares de juventude das Subprefeituras, sendo

um de cada região da cidade (norte, sul, leste, oeste e centro);

q) 1 (um) representante da Comissão de Juventude da

Câmara Municipal;

II - 21 (vinte e um) representantes de organizações da

sociedade civil, obedecida a seguinte composição:

a) 14 (quatorze) membros, com idade igual ou inferior a 29

(vinte e nove) anos no momento da postulação do cargo, representantes

de movimentos sociais, associações ou organizações

da juventude eleitos, pelo voto direto, na Assembleia Geral, e

que atuem, preferencialmente, nas seguintes áreas:

1. educação;

2. trabalho, emprego e geração de renda;

3. esporte e lazer;

4. saúde e meio ambiente;

5. diversidade religiosa;

6. deficiência e mobilidade reduzida;

7. juventude negra;

8. jovens mulheres;

9. diversidade sexual;

10. cultura e arte;

11. moradia;

12. inclusão digital e acesso às novas tecnologias;

13. mobilidade, direito à cidade;

14. movimento estudantil;

b) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade

civil que trabalhem com o tema de juventude, eleitos pelo voto

direto na Assembleia Geral;

c) 5 (cinco) jovens, com idade igual ou inferior a 29 (vinte e

nove) anos no momento da postulação do cargo, representantes

de cada região da cidade (norte, sul, leste, oeste e centro).

§ 1° Para cada conselheiro representante titular corresponderá

um suplente.

§ 2° Todos os membros do Conselho Municipal dos Direitos

da Juventude previstos no inciso II do “caput” deste artigo

deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e

permanência no colegiado:

I - ser portador de cédula de identidade ou outro documento

de identificação com foto expedido por órgão público;

II - residir no Município de São Paulo;

III - não ser servidor público ou estar ocupando cargo eletivo

ou em comissão;

IV - representar os movimentos, associações ou organizações

da juventude credenciados no Conselho Municipal dos

Direitos da Juventude e referendados pela Comissão Eleitoral.

§ 3° Para efeitos do disposto:

I - na alínea “a” do inciso II do “caput” deste artigo,

entende-se por movimentos sociais todas as organizações não

constituídas juridicamente, com pelo menos 2 (dois) anos de

comprovada atuação, no Município de São Paulo, na mobilização,

organização, promoção, defesa ou garantia dos direitos,

com reconhecimento na área e na temática de juventude;

II - na alínea “b” do inciso II do “caput” deste artigo,

entende-se por organizações da sociedade civil que trabalhem

com o tema de juventude todas as organizações da sociedade

civil, constituídas juridicamente, com sede no Município de São

Paulo, com pelo menos 2 (dois) anos de funcionamento e que

comprovem atuação no atendimento, promoção, defesa, garantia

dos direitos, estudo ou pesquisa da temática da juventude,

com reconhecido impacto ou influência local.

§ 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, por

meio de sua Comissão Eleitoral, deverá garantir a composição paritária

de homens e mulheres entre os membros da sociedade civil.

§ 5º Na composição do Conselho Municipal dos Direitos

da Juventude, a representação governamental deverá respeitar

a cota de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres.

Art. 6º Os conselheiros eleitos em Assembleia Geral convocada

para esse fim terão mandato de 2 (dois) anos, permitida

uma reeleição.

§ 1º O Regimento Interno do Conselho Municipal dos

Direitos da Juventude regulará os casos de substituição dos

membros titulares pelos suplentes, bem como os casos de impedimentos,

perda do mandato e vacância.

§ 2º No período de vigência dos mandatos, as organizações

eleitas poderão substituir os seus representantes quando entenderem

pertinente.

Art. 7º O exercício da função de Conselheiro é considerado

de interesse público relevante e não será remunerado.

Art. 8º No curso de cada período de vigência de mandato,

a presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude

será exercida de forma rotativa, a cada ano, entre representante

de organização da sociedade civil e representante do Poder

Público Municipal.

Art. 9º A Assembleia Geral do Conselho Municipal dos

Direitos da Juventude, destinada, em especial, à eleição dos

conselheiros referidos no inciso II do “caput” do art. 5° desta

lei, contará com a representação dos diversos setores da sociedade

e será realizada com a observância das seguintes regras:

I - será convocada pelo Poder Público Municipal em conjunto

com o Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, sob a

responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma estabelecida

no Regimento Interno do Conselho;

II - terá ampla e prévia divulgação;

III - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos

os atos que se façam necessários, especialmente aqueles voltados

à consecução do pleito;

IV - sua organização e normas de funcionamento deverão

ser definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Juventude;

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua

realização serão providos pela Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania.

Art. 10. A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Juventude e composta por até 7

(sete) membros, sendo:

I - 2 (dois) indicados pela Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania;

II - 2 (dois) representantes do Conselho Municipal dos

Direitos da Juventude;

III - 1 (um) representante convidado do Poder Legislativo;

IV - 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados

pelos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal

dos Direitos da Juventude referidos no inciso II do “caput” do

art. 5° desta lei, que não sejam de grupos institucionalmente

relacionados aos conselheiros.

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e referendará

os candidatos da sociedade civil, as associações,

organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem

como acompanhará a realização da Assembleia Geral, dirimindo

as dúvidas que eventualmente venham a surgir, na forma estabelecida

no Regimento Interno.

Art. 11. Após a posse, os membros do Conselho Municipal

dos Direitos da Juventude elaborarão, no prazo de 60 (sessenta)

dias, o novo Regimento Interno do colegiado.

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as

funções, frequência, data e local das reuniões do Conselho Municipal

dos Direitos da Juventude, critérios de votação, quórum

de deliberação, grupos de trabalho, bem como acerca de todas

as demais normas necessárias ao seu funcionamento.

Art. 12. As deliberações e comunicados do Conselho Municipal

dos Direitos da Juventude deverão ser publicados no

Diário Oficial da Cidade e divulgados no sítio eletrônico da Coordenação

de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal

de Direitos Humanos e Cidadania.

Parágrafo único. Todas as reuniões, atividades, assembleias

gerais e conferências municipais promovidas pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Juventude deverão ser transmitidas

pela internet.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania proporcionará ao Conselho Municipal dos Direitos

da Juventude o suporte técnico, administrativo e financeiro

necessários, de modo a garantir as condições para o seu pleno

e regular funcionamento.

Art. 14. A Conferência Municipal da Juventude deverá ser

realizada com periodicidade de até 4 (quatro) anos, preferencialmente

a cada 2 (dois) anos, buscando a integração entre as

etapas municipais, estaduais e nacional, com representação dos

diversos setores da sociedade, destinada a avaliar a situação da

população jovem do Município e propor diretrizes para a formulação

de políticas públicas voltadas a esse segmento.

Parágrafo único. Na realização da Conferência Municipal da

Juventude, serão observadas as seguintes regras:

I - o evento terá ampla e prévia divulgação:

II - sua organização e normas de funcionamento deverão

ser definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Juventude;

III - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua

realização serão providos pela Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania.

Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogada a Lei n° 14.687, de 12 de fevereiro de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de

janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

janeiro de 2015.

LEI Nº 16.121, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 402/14, DO EXECUTIVO,

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO

LEGISLATIVO)
Autoriza o Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo – IPREM a receber,

mediante dação em pagamento, imóveis

de propriedade do Instituto Nacional do Seguro

Social – INSS para quitação de débito

decorrente de compensação previdenciária,

bem como a destiná-los na forma e condições

que especifica
.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de

2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo – IPREM autorizado a receber, até o valor de R$

106.912.341,77 (cento e seis milhões, novecentos e doze mil,

trezentos e quarenta e um reais e setenta e sete centavos), os

imóveis indicados no Anexo Único desta lei, de propriedade do

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante dação em

pagamento de débitos referentes à compensação financeira de

que trata a Lei Federal nº 9.796, de 5 de maio de 1999, para

posterior venda à Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1º O valor referido no “caput” deste artigo corresponde

ao mês de julho de 2014 e será atualizado na forma prevista na

Lei Federal nº 9.796, de 1999.

§ 2º Na hipótese de débito remanescente, a autorização de

que trata este artigo se estende a outros imóveis situados no

Município, observados, em todos os casos, o interesse público,

a conveniência administrativa e as demais disposições desta lei.

Art. 2º Os imóveis serão previamente avaliados nos termos

do art. 7º, § 1º, da Lei nº 13.259, de 28 de dezembro de 2001,

alterado pela Lei nº 15.798, de 7 de junho de 2013.

Parágrafo único. Alternativamente, será admitida a avaliação

dos imóveis pela Caixa Econômica Federal.

Art. 3º Fica o Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo – IPREM autorizado a vender, pelo mesmo valor, à Prefeitura

do Município de São Paulo, os imóveis recebidos em dação

em pagamento com fundamento nesta lei.

Art. 4º Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada

a comprar do Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo – IPREM, pelo mesmo valor da aquisição, os imóveis de

que trata esta lei, para utilização em programas de habitação

popular, educação, saúde, cultura e direitos humanos.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, o interesse do

Município na aceitação do imóvel oferecido em pagamento será

definido de acordo com o procedimento previsto no art. 6º da

Lei nº 13.259, de 2001, alterado pela Lei nº 15.798, de 2013.

Art. 5º Ficam o Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo – IPREM e a Prefeitura do Município de São Paulo autorizados

a compensarem os valores referentes aos imóveis com

os repasses financeiros do Município ao Regime Próprio de

Previdência Social – RPPS para cobertura de insuficiências financeiras,

nos termos da Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 6º Aplicam-se, no que couber, as disposições da Lei

nº 13.259, de 2001, com as alterações introduzidas pela Lei nº

15.798, de 2013, e na Lei nº 13.973, de 2005.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de

janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

janeiro de 2015.

Anexo Único à Lei nº 16.121, de 14 de janeiro de 2015

Relação de imóveis do INSS

1 - Rua José Bonifácio, 231, 241, 245

2 - Rua General Rondon, 52/82

3 - Rua Almirante Marques Leão, 202

4 - Rua Piauí, 527

5 - Av. 9 de Julho, 584

6 - Av. Almirante Delamare, 2867

7 - Av. Almirante Delamare, 2911

8 - Av. Almirante Delamare, 2925

9 - Av. Carioca, esquina com Rua Maciel Parente

10 – Rua da Consolação, 1047, 1059 e 1075

11 - (VETADO)

12 - (VETADO)

13 - (VETADO)
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RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei nº 402/14

OF. ATL nº 23, de 14 de janeiro de 2015

Ref.: OF-SGP23 nº 2887/2014

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, essa Egrégia Câmara encaminhou

à sanção cópia do Projeto de Lei nº 402/14, o qual

autoriza o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo –

IPREM a receber, mediante dação em pagamento, os imóveis de

propriedade do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS para

quitação de débito decorrente de compensação previdenciária,

bem como a destiná-los na forma e condições que especifica.

De autoria do Executivo, o projeto, aprovado na forma

de Substitutivo do Legislativo, não detém condições de ser

sancionado em sua íntegra, sendo indeclinável a aposição de

veto parcial ao texto, atingindo os itens 11, 12 e 13 de seu

Anexo Único, que contém a relação de imóveis de propriedade

do INSS, cuja titularidade poderá ser transferida para o IPREM

como pagamento da dívida daquele Instituto para com o

Município.

Isso porque os bens indicados nos itens supracitados,

incluídos no rol durante a tramitação da proposta legislativa,

não foram objeto de prévia avaliação técnica pelos órgãos

municipais competentes, a fim de verificar a viabilidade e o

interesse público de sua utilização pela Prefeitura e, por consequência,

sua aptidão a servir como forma de pagamento do

débito em questão.

Ademais, especificamente no tocante aos imóveis elencados

nos itens 12 e 13 do referido anexo único – quais sejam,

aqueles localizados na Avenida Alcindo Ferreira e na Rua dos

Alamos –, cumpre acrescentar que se trata de áreas ocupadas

irregularmente, ainda que de forma parcial, inclusive com

problemas de documentação, motivo pelo qual não se mostram

passíveis de aceitação pelo Município.

Nessas condições, assentadas as razões que me conduzem

a, nos termos do § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município,

vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, atingindo

os itens 11, 12 e 13 de seu Anexo Único, devolvo o assunto ao

reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
PORTARIAS

PORTARIA 25, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, o senhor RODRIGO JUNCAL ROSSLER,

RF 807.134.9, do cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da

Chefia de Gabinete, do Gabinete do Secretário – SIURB G, da

Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de

janeiro de 2015, 461° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 26, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Tornar insubsistente a Portaria 03-PREF, de 06 de janeiro de

2015, publicada no DOC de 07 de janeiro de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de

janeiro de 2015, 461° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 27, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

RETIRRATIFICAR a Portaria 544-PREF, de 28 de novembro

de 2014, publicada no DOC de 29 de novembro de 2014, para

fazer constar que a designação do senhor MARCO ANTONIO

DA SILVA, RF 807.315.5, para substituir o senhor ANTONIO DA

SILVA PINTO, RF 619.227.1, no cargo de Secretário Municipal,

Ref. SM, da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade

Racial, refere-se ao período de 15 a 21 de dezembro de 2014,

em virtude da interrupção de férias do Titular da Pasta.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de

janeiro de 2015, 461° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA 77, DE 14 DE JANEIRO DE 2015

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo

Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

1- REGINALDO QUEIROZ, RF 734.398.1, a partir de

16.12.2014, do cargo de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-

10, da Seção de Fiscalização de Feiras Livres e Antiguidades,

da Supervisão das Divisões Controle de Abastecimento, da

Supervisão Geral de Abastecimento, da Secretaria Municipal do

Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, constante do

Decreto 54.888/14.

2- FÁTIMA BEATRIZ DE BENEDICTIS DELPHINO, RF

818.329.5, a partir de 09.01.2015, do cargo de Supervisor

Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Programas Sócio-

Ocupacionais, da Coordenadoria do Trabalho, da Secretaria

Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo,

constante do Decreto 50.995/09, do Anexo I, Tabela “C”.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 14 de janeiro

de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal
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DEPTO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E

DO PATRIMÔNIO
2012-0.239.163-6 - YUAN LIU - Ação Ordinária movida

perante a 1ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública.

Ambulante. Feira da Madrugada. Manutenção de box e

exercício de atividades no local. Feito julgado improcedente

por sentença com trânsito em julgado. SMSP cientificada.

Inexistência de outras medidas a adotar. Proposta da

2ª Procuradoria, pelo arquivamento (doc). À vista das

manifestações da 2ª Procuradoria que adoto (fls. 111/111vº), e

nada mais havendo a tratar, arquive-se o presente.

2011-0.155.909-4 - MARCOS ANTONIO DE ANDRADE

- Mandado de Segurança impetrado contra ato do Prefeito.

Licenciamento de veículo sem submetê-lo à inspeção veicular.

Segurança denegada por acórdão com trânsito em julgado.

SGM cientificada. Inexistência de outras medidas a adotar.

Proposta da 2ª Procuradoria, pelo arquivamento (doc). À vista

das manifestações da 2ª Procuradoria que adoto (fls. 68/68vº), e

nada mais havendo a tratar, arquive-se o presente.
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ESCOLA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA DE SÃO PAULO-EMASP

COMUNICADO 006/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:15/01/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES
NOME         RF          SECRETARIA / SUBPREFEITURA
RAUL FERREIRA DE ALMEIDA 7948107/1 SDTE

VALDEMAR DE MORAIS SILVA 7932341/1 SDTE
4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 19/01/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM
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